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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : DOUGLAS LIMA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . PROGRESSÃOHABEAS CORPUS
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
IRRETROATIVIDADE DA LEI N. 14.843/2024. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa
Catarina contra decisão monocrática que concedeu, de ofício, ordem em habeas corpus
para afastar decisão do Tribunal de origem que determinou a realização de exame
criminológico, restabelecendo a decisão de primeira instância que deferiu a progressão
ao regime aberto.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina havia cassado a decisão de
primeira instância, determinando a realização do exame criminológico com base na
aplicação da Lei n. 14.843/2024.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico
para progressão de regime, conforme a nova redação do art. 112 da Lei de Execução
Penal, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a crimes
cometidos antes de sua vigência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A obrigatoriedade de exame criminológico, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, não
se aplica retroativamente a crimes cometidos antes de sua vigência, tendo em vista
que as alterações por ela promovidas têm natureza de reformatio legis in pejus, 
conforme entendimento consolidado na jurisprudência pátria.
5. Não compete a esta Corte Superior se manifestar expressamente sobre dispositivos
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A obrigatoriedade de exame criminológico, introduzida pela Lei n.
14.843/2024, não se aplica retroativamente a crimes cometidos antes de sua vigência."
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Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112; Lei n. 14.843/2024.

STJ, AgRg no HC 929.034/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 30.09.2024; STJ, AgRg no HC 913.379/SP, Rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02.09.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .02 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : DOUGLAS LIMA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . PROGRESSÃOHABEAS CORPUS
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
IRRETROATIVIDADE DA LEI N. 14.843/2024. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa
Catarina contra decisão monocrática que concedeu, de ofício, ordem em habeas corpus
para afastar decisão do Tribunal de origem que determinou a realização de exame
criminológico, restabelecendo a decisão de primeira instância que deferiu a progressão
ao regime aberto.

2. O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina havia cassado a decisão de
primeira instância, determinando a realização do exame criminológico com base na
aplicação da Lei n. 14.843/2024.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico
para progressão de regime, conforme a nova redação do art. 112 da Lei de Execução
Penal, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, pode ser aplicada retroativamente a crimes
cometidos antes de sua vigência.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A obrigatoriedade de exame criminológico, introduzida pela Lei n. 14.843/2024, não
se aplica retroativamente a crimes cometidos antes de sua vigência, tendo em vista
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que as alterações por ela promovidas têm natureza de reformatio legis in pejus, 
conforme entendimento consolidado na jurisprudência pátria.

5. Não compete a esta Corte Superior se manifestar expressamente sobre dispositivos
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A obrigatoriedade de exame criminológico, introduzida pela Lei n.
14.843/2024, não se aplica retroativamente a crimes cometidos antes de sua vigência."

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112; Lei n. 14.843/2024.

STJ, AgRg no HC 929.034/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 30.09.2024; STJ, AgRg no HC 913.379/SP, Rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 02.09.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SANTA CATARINA – MPSC contra decisão monocrática que concedeu,
de ofício, ordem em favor de DOUGLAS LIMA FERNANDES, para afastar a decisão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA  TJSC proferida no Agravo em–
Execução Penal n. 8000440-38.2025.8.24.0033 e, consequentemente, restabelecer a
decisão de primeira instância que deferiu a progressão ao regime aberto.

Em suas razões, o MPSC argumenta que o acórdão do Tribunal de origem, que
determinou a realização do exame criminológico, está fundamentado na necessidade
de avaliar se o condenado preenche o requisito subjetivo para a progressão de regime,
conforme o art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, alterado pela Lei n. 14.843/2024,
a qual constitui norma procedimental de aplicação imediata, não violando a
irretroatividade da norma penal mais gravosa.

Assinala que, "restando evidenciado que o art. 112, § 1º, da LEP, trata de
norma de conteúdo eminentemente procedimental, é forçoso reconhecer sua
aplicabilidade imediata aos processos de execução penal em andamento, de modo a

" (fl.não atrair a aplicação do princípio contido no art. 5º, XL, da Constituição Federal
87).

Argumenta que "o legislador foi claro em estabelecer a obrigatoriedade do
exame criminológico, sendo que somente ele pode alterar esta opção, sob pena de
maltrato, também, ao princípio constitucional da separação dos poderes (art. 2º da CF)
" (fl. 87).
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Aduz a necessidade de prequestionamento dos dispositivos constitucionais
indicados como violados.

Requer, assim, o provimento do agravo regimental, com o restabelecendo do
acórdão que determinou a realização do exame criminológico. 

O MPF manifestou-se pelo desprovimento do recurso (fls. 97/103).  
É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada não merece reforma, em que pesem os argumentos do
agravante.

De início, assinala-se que não compete a esta Corte Superior se manifestar
expressamente sobre dispositivos constitucionais, ainda que para fins de
prequestionamento. Precedente:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM HABEAS CORPUS. RECURSO
ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. AGRAVO NÃO
PROVIDO. EMBARGOS REJEITADOS.
PREQUESTIONAMENTO. DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. OMISSÃO. VÍCIO
NÃO CONSTATADO. BUSCA E APREENSÃO. FALTA DE
AFRONTA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. NÃO
CABIMENTO DO WRIT. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis tão
somente em hipóteses de ambiguidade, obscuridade,
contradição ou omissão na decisão embargada. Não são
admissíveis se objetivarem nova apreciação do caso, fora
dos parâmetros do art. 619 do CPP, sob o pretexto de
esclarecer, aprimorar ou complementar o acórdão
impugnado.

2. Não compete à esta Corte Superior
enfrentamento de dispositivos constitucionais, ainda que
para fins de prequestionamento.

Precedentes.
3. A orientação do STJ é pacífica no sentido de que

só é possível a impetração de habeas corpus (ou o
oferecimento do recurso ordinário) quando o writ puder
influenciar diretamente o status libertatis do acusado. A
propósito, foram mencionados 3 precedentes na decisão
monocrática, 2 julgados no acórdão do regimental e outros
2 na rejeição dos primeiros embargos - todos de março a
agosto de 2024.

4. Na espécie, o réu está solto, não há notícia sobre
ato concreto contra a sua liberdade de locomoção, e a
discussão versa sobre a medida de busca e apreensão.

5. A irresignação do embargante se resume ao seu
mero inconformismo com o resultado do julgamento. No
entanto, o acórdão contestado apreciou, expressamente, o
tema discutido e se referiu à jurisprudência que ampara a
deliberação anterior.

6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no RHC n. 196.732/SP,

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em , DJe de .)12/11/2024 19/11/2024

Documento eletrônico VDA48382096 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/06/2025 10:22:43
Código de Controle do Documento: ed0e30ec-30b5-49a3-a417-8bec73dfc548



 
No mais, o Tribunal de origem cassou a decisão primeva que deferiu a

progressão de regime, determinando a submissão do apenado ao exame
criminológico, mediante a seguinte fundamentação:

 
"Como se vê, restou assentado que as alterações

legislativas promovidas pela Lei n. 14.843/2024 no § 1° do
art. 112 da Lei de Execuções Penais ostentam natureza
meramente procedimental, razão porque não há nenhuma
inconstitucionalidade em exigir a realização do exame
criminológico antes da progressão do regime.

[...]
Aliás, a própria jurisprudência, mesmo antes da

modificação legislativa já admitia a possibilidade de
realização do exame criminológico para avaliação do
requisito subjetivo necessário à progressão de regime, de
forma que não estamos exatamente diante de uma
novidade ou de um contexto de agravamento da situação
prisional do reeducando.

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do
recurso e dar-lhe provimento para revogar a decisão que
deferiu a progressão de regime até que se realize o exame
criminológico referido no § 1° do art. 112 da Lei de
Execuções Penais" (fls. 58/59). 

 
O art. 112 da Lei de Execuções Penais – LEP, em sua redação original, previa a

possibilidade de realização de exame criminológico para fins de progressão de regime,
e nada dispunha acerca da exigência de comprovação de bom comportamento
carcerário.

A Lei n. 10.792/2003 alterou o art. 112 da LEP, tendo inserido a condição de
bom comportamento carcerário para progressão de regime e, em contrapartida, retirou
a menção à feitura de exame criminológico.

Neste contexto normativo, foi editada a Súmula n. 439 do STJ ("Admite-se o
),exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada."

a qual esclareceu que a falta de previsão legal não era empecilho absoluto para que o
Juiz da execução determinasse o exame criminológico como critério para avaliar a
pretensão de progressão de regime.

No mesmo cenário, o STF editou a Súmula Vinculante n. 26, cujo verbete,
embora direcionado à progressão de regime nos casos de crimes hediondos e
equiparados, abarcou a possibilidade de exigência de exame criminológico.

Sobrevieram novas alterações ao art. 112 da LEP, desta feita promovidas pela
Lei n. 13.964/2019, notadamente nos prazos mínimos de cumprimento de pena,
entretanto, o requisito subjetivo para progressão de regime permaneceu o mesmo, qual
seja, boa conduta carcerária.

Recentemente, o art. 112 da LEP recebeu novo ajuste legislativo quanto aos
requisitos subjetivos para progressão de regime, tendo a Lei n. 14.843/2024 mantido a
exigência de boa conduta carcerária e acrescentado a obrigatoriedade de realização
de exame criminológico, em todos os casos.
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Contudo, cabe destacar que o STF, em recente decisão proferida no HC
240.770, de relatoria do e. Ministro André Mendonça, firmou a orientação no sentido de
que a obrigatoriedade do exame criminológico – como pressuposto subjetivo à
progressão de regime prisional, nos termos do art. 112, § 1º, da Lei de Execuções
Penais –, deve ser aplicada apenas aos crimes praticados após a entrada em vigor da
Lei n. 14.843/2024, tendo em vista que as alterações por ela promovidas têm natureza
de .reformatio legis in pejus

O referido entendimento foi acolhido por ambas as Turmas de Direito Criminal
do Superior Tribunal de Justiça, como se denota dos seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. ART. 112, §
1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.843
/2024. NORMA MAIS GRAVOSA. IMPOSSIBILIDADE DE
SUA APLICAÇÃO À EXECUÇÃO EM CURSO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. DECISÃO
JUDICIAL QUE DETERMINA A REALIZAÇÃO DA
PERÍCIA PAUTADA NA GRAVIDADE ABSTRATA DO
DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO.
ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Em outras alterações efetuadas na Lei de
Execuções Penais, as Cortes Superiores firmaram
entendimento no sentido de que as novas disposições
deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após a sua
vigência, por inaugurarem situação mais gravosa aos
apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal
Federal, ao analisar as modificações trazidas pela Lei n.
14.843/2024 no direito às saídas temporárias, o Ministro
André Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu
que se trata de novatio legis in pejus, incidente, portanto,
aos crimes cometidos após o início de sua vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do
art. 112, § 1º, da LEP, que passou a exigir exame
criminológico para progressão de regime, de modo que
deve ser mantido o entendimento firmado na Súmula n. 439
/STJ, segundo o qual "admite-se o exame criminológico
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão
motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o
exame criminológico mediante decisão fundada
exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem
análise dos elementos concretos da execução da pena,
verifica-se constrangimento ilegal apto a ensejar a
concessão da ordem, de ofício.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024
.)4/10/2024

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS.

PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO.
LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA.
CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR.
PRECEDENTES.
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1. A exigência de realização de exame
criminológico para toda e qualquer progressão de regime,
nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in
pejus, pois incrementa requisito, tornando mais difícil
alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade.

2. A retroatividade dessa norma se mostra
inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição
Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal.

3. No caso, todas as condenações do paciente são
anteriores à Lei n. 14.843/2024, não sendo aplicável a
disposição legal em comento de forma retroativa.

4. Recurso em habeas corpus provido para afastar
a aplicação do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal,
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, determinando
o retorno dos autos ao Juízo da execução para que
prossiga na análise do pedido de progressão de regime.

(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

.)23/8/2024
 

Desse modo, verifica-se a inidoneidade da fundamentação apresentada pela
Corte de origem para condicionar a análise do pedido de progressão de regime à
prévia realização de exame criminológico pelo agravado.

Diante do exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 999.662 / SC
Número Registro: 2025/0148858-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
40028646620208160083 80004403820258240033

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : DOUGLAS LIMA FERNANDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : DOUGLAS LIMA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025

Documento eletrônico VDA48640573 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/07/2025 00:26:32
Código de Controle do Documento: 79c25432-650a-4ea0-a175-46c2491ea896


